
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.209 - SP (2017/0130777-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : BRUNO VINICIUS NUNES (PRESO)
ADVOGADO : NATAN GONÇALVES ESCANHOELO  - SP344825 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS SEGREGAÇÃO 
ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO SUPERADA. SÚMULA N. 52 DO STJ. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO.  CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedentes. 

2. Com relação à alegação de excesso de prazo para a 
formação da culpa, tem-se que, uma vez proferida sentença, imperativa a 
incidência do Enunciado n. 52 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restaram demonstradas a periculosidade do recorrente e 
a gravidade do delito, evidenciadas pelo modus operandi da conduta 
criminosa, - praticada em concurso de nove agentes, sendo que parte 
deles, valendo-se de informações privilegiadas sobre a dinâmica da 
empresa fornecidas por uma das funcionárias do local, adentraram no 
estabelecimento comercial, ocasião em que os acusados, mediante grave 
ameaça exercida com emprego de armas de fogo, anunciaram o assalto, 
compelindo os funcionários a carregar as mercadorias que pretendiam 
subtrair para um caminhão utilizado pelos roubadores. Tem-se que os 
funcionários permaneceram rendidos por cerca de três horas, sendo que 
o grupo criminoso se evadiu do local com o caminhão carregado de 
mercadorias avaliadas em R$ 500.000,00 e outro veículo subtraído. Nesse 
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contexto, considerando a reprovabilidade da conduta, forçoso concluir que 
a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

5. Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada a soltura dele depois da condenação 
em Juízo de primeiro grau.

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 24 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.209 - SP (2017/0130777-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : BRUNO VINICIUS NUNES (PRESO)
ADVOGADO : NATAN GONÇALVES ESCANHOELO  - SP344825 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por BRUNO VINICIUS NUNES contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 2013439-54.2017.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que foi decretada a prisão temporária do recorrente 

pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 157, § 2º, incisos I, II e V, e 288, 

parágrafo único, ambos do Código Penal (roubo majorado e associação criminosa). 

Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado, in 

verbis:

HABEAS CORPUS - Roubo majorado - Presença de 
pressupostos legais que autorizam a manutenção do paciente no cárcere 
- Ordem denegada (fl. 182).

No presente recurso, ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do 

recorrente e alega ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar previstos 

no art. 312 do Código de Processo Penal.

Sustenta ainda, excesso de prazo para a formação da culpa, porquanto a 

custódia cautelar perdura por mais de 13 meses sem que a instrução tenha sido 

encerrada. Destaca que a defesa não deu causa à demora no processamento do feito.

Requer, em liminar e no mérito, a expedição de alvará de soltura e, 

subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.

Liminar indeferida às fls. 226/227.

Informações prestadas às fls. 235/239, 386.
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O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

388/390).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.209 - SP (2017/0130777-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que em consulta realizada na página 

eletrônica do Tribunal de origem, verificou-se que, em 10/4/2018, nos autos da Ação 

Penal n. 0003379-04.2015.8.26.0137, que aqui se cuida, foi proferida sentença na qual o 

ora recorrente foi condenado à pena de 8 anos e 6 meses de reclusão, em regime 

inicial fechado, bem como ao pagamento de 21 dias-multa, pela prática do delito 

previsto no art. 157, § 2º, incisos I, II e V, do Código Penal, vedado o recurso em 

liberdade. Extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos ao decreto 

prisional primitivo.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.
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3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, o presente recurso ordinário em habeas corpus não se encontra 

integralmente prejudicado.

Com relação à alegação de excesso de prazo para a formação da culpa, 

proferida a sentença no feito, verifica-se a atração ao caso da incidência da Súmula 52 

deste Superior Tribunal de Justiça, que prevê:

Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo.

Anote-se, ainda, o seguinte precedente:

HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE  
ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. EXCESSO 
DE PRAZO. ENCERRADA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. ORDEM 
DENEGADA.

1.  Não  é  ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos  a  indicar a necessidade da medida cautelar para 
garantia da  ordem  pública,  especialmente  em  elemento extraído da 
conduta perpetrada  pelo acusado, qual seja, a reiteração delitiva. 

2. Nesse contexto,  indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

Documento: 1703601 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2018 Página  6 de 5



 
 

 

3.  A questão do excesso de prazo na formação da culpa 
está superada com o término da instrução criminal, já que o feito em 
primeiro grau de  jurisdição  encontra-se  em  fase  de apresentação 
das alegações finais, atraindo a aplicação da Súmula 52 desta Corte.

4. Habeas Corpus denegado (HC 397.425/MS, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
06/06/2017, DJe 13/06/2017).

Outrossim, busca-se no presente recurso a revogação da prisão 

preventiva do recorrente. Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de 

primeiro grau que decretou a prisão preventiva: 

Os pressupostos da cautelaridade estão presentes e a 
necessidade da manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente demonstrada, sendo indispensável a decretação da 
prisão preventiva para a garantia da ordem pública, conveniência da 
instrução criminal e salvaguarda da aplicação da lei penal.

Conforme consta dos autos, quando do cumprimento 
de mandados de busca e apreensão domiciliar nas residências dos 
acusados, policiais civis localizaram e apreenderam armas de fogo e 
munições de diversos calibres, instrumentos documente utilizados 
na prática de crime de roubo de carga (bloqueador de sinal), além de 
peças de roupas subtraídas da empresa vítima.

As circunstâncias do caso retratam a periculosidade 
real dos agentes, considerando-se, sobretudo, o modus operandi do 
delito, que teria sido praticado mediante violência real contra as 
vítimas, deixando-as severamente atemorizadas.

A prisão preventiva é necessária para a garantia da ordem 
pública, não apenas para evitar a reprodução de fatos criminosos, mas 
também para acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça, 
em face da gravidade do crime e sua repercussão, evitando a odiosa 
sensação de impunidade que existiria caso o indivíduo continuasse em 
liberdade.

A custódia cautelar visa também à conveniência da 
instrução criminal, assegurando a participação dos investigados nos 
principais atos processuais, permitindo o reconhecimento pessoal dos 
agentes, resguardando, ainda, as vítimas e testemunhas, cuidando para 
que se mantenham isentas de coação ou pressão, preservando a prova a 
ser colhida durante a fase judicial, sob o crivo do contraditório.

Por fim, não custa lembrar que, considerando a quantidade 
de penas previstas para os crimes pelos quais estão sendo acusados, e 
à míngua de ligações concretas com o distrito da culpa, não é desprezível 
a possibilidade de evasão, o que, inexoravelmente, implicaria no 
retardamento da marcha processual, obstando a desejável citação 
pessoal, em evidente prejuízo à aplicação da lei penal.

Nessas condições, em que pese à excepcionalidade da 
prisão preventiva no sistema jurídico brasileiro, diante da gravidade em 
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concreto do delito supostamente cometido, a liberdade provisória e as 
medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, mostram-se inadequadas, insuficientes e, sobretudo, 
desproporcionais para o caso concreto em análise, ficando plenamente 
justificada a imposição da medida mais gravosa. (fls. 348/349).

A defesa formulou pedido de revogação da prisão preventiva, o qual restou 

indeferido sob os seguintes fundamentos:

Inicialmente, considero que a decisão que decretou a 
prisão preventiva do acusado foi proferida após minuciosos atos 
investigativos conduzidos pela autoridade policial especializada da 
cidade de Itapetininga, da qual decorreu a expedição de mandados 
de busca e apreensão e prisões temporárias devidamente 
justificadas nos autos do inquérito policial.

De plano, as circunstâncias fáticas que justificaram a 
decretação das prisões não restaram alteradas após a apresentação do 
pedido de liberdade provisória, não havendo fundamentos relevantes que 
recomendem a revogação do mandado de prisão expedido.

Reporto-me, por oportuno, aos fundamentos invocados na 
decisão proferida às fls. 410/413.

Repiso que subsistem indícios suficientes de materialidade 
e autoria em relação a todos os denunciados, sobre os quais pesam 
imputações relacionadas a prática de crime de roubo circunstanciado e 
envolvimento em organização criminosa armada.

Os crimes objeto de denúncia são dolosos e punidos com 
pena máxima de reclusão superior a quatro anos. Remanescem, ainda, 
os fundamentos que demonstram a necessidade da prisão como garantia 
da ordem pública, ante a gravidade concreta da qual os crimes objeto da 
ação se revestem.

Para que não haja prejuízo à defesa, entretanto, sem 
avançar no mérito da ação penal, cuias provas serão objeto de regular 
instrução, passo a analisar o pedido de maneira individualizada com 
relação ao acusado Bruno Vinícius Nunes.

Verifico dos autos do inquérito policial que na 
residência desse acusado foram apreendidos objetos relacionados 
ao crime (res furtiva), bermudas masculinas (fls. 258).

Há, portanto, indícios suficientes de autoria. Ademais, 
em razão do modus operandi narrado na denúncia e os indícios de 
existência de verdadeira organização criminosa, considero que as 
medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes para o 
resguardo dos bens jurídicos mencionados.

Por fim, foram necessários mais de dois meses para que 
houvesse o cumprimento do mandado de prisão expedido em desfavor 
de Bruno, o que revela o risco de que, solto, fuja do distrito da culpa. (fls. 
359).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 
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antecipada do paciente nos seguintes termos:

Vê-se dos autos que, em 27/10/2015, o paciente se 
associou a outras pessoas para praticar crimes. No dia dos fatos, 
ingressaram nas instalações do estabelecimento e, mediante ameaça 
exercida com emprego de armas de fogo, subtraíram 18.000 (dezoito mil) 
peças de roupas, avaliadas em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 
além de diversos aparelhos celulares e um veículo tipo "Saveiro".

O crime cometido foi de extrema gravidade, inclusive 
com restrição da liberdade das vítimas. Foi autorizada interceptação 
telefônica e decretada, em um primeiro momento, a prisão 
temporária dos agentes.

Conforme se depreende dos autos e das informações 
prestadas pela autoridade apontada como coatora, há sérios indícios 
de autoria e palpável materialidade delitiva. Logo, levando-se em 
conta a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei penal, 
não é o caso, na hipótese concreta dos autos, de se permitir que o 
paciente aguarde em liberdade o transcorrer da Ação Penal.

Anote-se, ainda, que é evidente a complexidade do caso, 
com diversos réus e provas a serem averiguadas, de modo que o prazo 
para formação da culpa deve ser pautado pela razoabilidade, assim, o 
tempo utilizado até o presente momento é perfeitamente razoável face às 
circunstâncias de fato, não caracterizando constrangimento ilegal a 
justificar a revogação da prisão cautelar. (fls. 183/184).

O Magistrado sentenciante condenou o ora recorrente, vedando o apelo 

em liberdade sob a seguinte fundamentação, verbis:

Indefiro a possibilidade de recurso em liberdade dos réus 
ANDERSON, MARCELO, ADALTON, DIEGO, BRUNO, WEBERT e 
FABIO COUTINHO SENA, vez que comprovou-se durante a instrução 
processual e também pelas investigações que o crime foi planejado e 
assim, a periculosidade deles restou demonstrada, trazendo evidente 
abalo à ordem pública, com muitas vítimas. Recomendem-se os réus na 
prisão onde se encontram.

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 
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deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 

acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente motivada 

pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos concretos, a 

periculosidade do recorrente e a gravidade do delito, evidenciadas pelo modus operandi 

da conduta criminosa, - praticada em concurso de nove agentes, sendo que parte 

deles, valendo-se de informações privilegiadas sobre a dinâmica da empresa fornecidas 

por uma das funcionárias do local, adentraram no estabelecimento comercial, ocasião 

em que os acusados, mediante grave ameaça exercida com emprego de armas de 

fogo, anunciaram o assalto, compelindo os funcionários a carregar as mercadorias que 

pretendiam subtrair para um caminhão utilizado pelos roubadores. Tem-se que os 

funcionários permaneceram rendidos por cerca de três horas, sendo que o grupo 

criminoso se evadiu do local com o caminhão carregado de mercadorias avaliadas em 

R$ 500.000,00 e outro veículo subtraído.

Nesse contexto, considerando a reprovabilidade da conduta, forçoso 

concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem 

pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 

capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade no reconhecimento 
pessoal dos réus e à possibilidade de substituir a custódia provisória por 
prisão domiciliar não foram apreciadas no acórdão impugnado, a impedir 
o seu exame diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar o réu deve efetivar-se apenas 
se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

3. O Juízo singular, ao converter a prisão em flagrante 
em custódia preventiva, evidenciou a necessidade de preservação da 
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ordem pública, ante a acentuada reprovabilidade da conduta 
perpetrada e, por conseguinte, a maior periculosidade do paciente, 
visto o modus operandi adotado por ele e pelos outros agentes na 
prática delitiva (roubo praticado mediante o emprego de arma de 
fogo, concurso de cinco agentes e restrição de liberdade das 
vítimas, funcionários de um estabelecimento comercial), havendo, 
portanto, elementos hábeis a justificar a segregação cautelar.

4. Ordem denegada.
(HC 390.905/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 15/05/2017)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO PREJUDICIALIDADE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A sentença penal condenatória superveniente, que não 
permite ao réu recorrer em liberdade, somente prejudica o exame do 
habeas corpus quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados 
na decisão que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso 
dos autos.

3. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

4. A prisão preventiva está adequadamente motivada 
com base em elementos concretos extraídos dos autos, diante do 
modus operandi da conduta criminosa, indicando a periculosidade 
do paciente que, segundo consta do decreto prisional, teria, 
mediante concurso de pessoas, emprego de arma de fogo e 
restrição da liberdade da vítima, subtraído bens de propriedade de 
estabelecimento comercial.

5. A reincidência do paciente reforça a necessidade da 
prisão preventiva como garantia da ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 370.456/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 27/04/2017)
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. INTEMPESTIVIDADE. ROUBO TRIPLAMENTE 
MAJORADO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR SUBSTITUTIVA DA 
PREVENTIVA. RECORRENTE É PAI DE MENOR DE SEIS ANOS. 
CORTE ESTADUAL NÃO SE PRONUNCIOU SOBRE A MATÉRIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SENTENÇA SUPERVENIENTE. 
NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO DE REGIME. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

I - O presente recurso foi interposto apenas em 14.09.2016 
(fl. 198), quando já expirado o prazo de 5 (cinco) dias previsto no artigo 
30, da Lei 8.038/1990, que permanece vigente. Assim, não deve ser 
conhecida a impugnação.

II - Não é possível, ademais, o recebimento do recurso 
ordinário como habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, pois não 
se admite habeas corpus substitutivo em detrimento do recurso 
adequado. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de ofício.

III - A jurisprudência desta Quinta Turma é firme no sentido 
de que "a superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá 'título novo', de modo a prejudicar o conhecimento do habeas 
corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado" (HC n. 
288.716/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Newton Trisotto - Desembargador 
convocado do TJ/SC, DJe de 1º/12/2014).

IV - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

V - In casu, o decreto prisional evidenciou, de maneira 
inconteste, lastreado em dados concretos extraídos dos autos, a 
justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, em razão da 
necessidade de acautelamento da ordem pública, configurada em 
razão do modus operandi da conduta em tese praticada, 
consubstanciada em roubo triplamente majorado - pelo emprego de 
arma de fogo, pelo concurso de agentes e pela restrição de liberdade 
das vítimas - praticado no interior de estabelecimento comercial.

VI - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do 
Código de Processo Penal.

VII - Outrossim, quanto ao pleito de substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar, em razão de ser o recorrente 
imprescindível aos cuidados de pessoa menor de seis anos de idade (art. 
318, inciso III, do CPP), observo que sobre o tema não se manifestou o 
eg. Tribunal a quo, de maneira que não poderia esta Corte Superior 
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decidir, originariamente, acerca da questão, sob pena de indevida 
supressão de instância.

VIII - Todavia, a superveniência de sentença condenatória, 
fixando a reprimenda em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão, 
a ser cumprida inicialmente em regime semiaberto, impõe a necessidade 
de compatibilização entre a prisão cautelar e o modo de execução 
determinado na sentença.

Recurso ordinário em habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida, de ofício, para determinar que o 

recorrente aguarde o julgamento de eventual recurso de apelação em 
regime semiaberto, salvo se estiver preso por outro motivo.

(RHC 79.337/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017)

Cumpre registrar, ademais, que, tendo o recorrente permanecido preso 

durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada a soltura dele depois da condenação em primeiro grau.

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  NEGATIVA DO DIREITO  
DE APELAR EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.   GRAVIDADE   CONCRETA  DA  
CONDUTA.  QUANTIDADE  DE  DROGAS (APROXIMADAMENTE  
4.100g  DE  MACONHA, CRACK E COCAÍNA). AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 
52/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  A  capacidade  postulatória  é  requisito  de 
admissibilidade do recurso   ordinário   em  habeas  corpus  interposto  
por  advogado. Precedentes  do  STJ  e  do STF. Incidência da súmula n. 
115/STJ. No entanto,  deve-se  analisar  o pedido formulado no recurso, 
tendo em vista  a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal.

2.  É deficiente a instrução do recurso ordinário que não 
junta peça essencial,  qual seja, a decisão que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva, referida na sentença condenatória.

3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a existência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo  Penal,  sendo  vedadas  considerações  abstratas  
sobre  a gravidade do crime.

4. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelas 
circunstâncias do  flagrante e pela quantidade da droga apreendida, 
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aproximadamente 4.100  g  de variadas drogas (maconha, crack e 
cocaína), justifica a prisão cautelar para garantia da ordem pública.

5. Segundo a orientação desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal, o réu  que  permaneceu  preso  cautelarmente  
durante toda a instrução criminal  não tem direito a apelar em 
liberdade quando remanescem os fundamentos da custódia 
cautelar.

6.  Nã há falar em excesso de prazo, quando já encerrada a 
instrução criminal. Súmula 52/STJ.

7. Recurso ordinário não conhecido (RHC 77.943/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 06/04/2017, DJe 17/04/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. TEMA NÃO APRECIADO 
PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RISCO EFETIVO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECLAMO 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Vedada a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de se incidir em indevida supressão de 
instância, das teses que não foram analisadas pelo Tribunal de origem no 
aresto combatido.

2. Não há coação na manutenção da prisão preventiva do 
recorrente quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a 
medida se mostra necessária para a preservação da ordem pública, 
vulnerada diante do risco efetivo de reiteração delitiva em caso de soltura.

3. O fato de a prisão em flagrante do réu, pelo delito objeto 
dos presentes autos, ter sido efetivada apenas um mês após o agente 
haver sido beneficiado com a liberdade provisória em outro processo a 
que responde, também por tráfico de drogas, é circunstância que revela 
sua periculosidade social e a inclinação à prática de crimes, 
demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir - 
autorizando a preventiva.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de 
recorrer em liberdade quando permaneceu segregado durante a 
persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis, a princípio, não teriam o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se 
há nos autos elementos suficientes para autorizar a medida extrema.
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6. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva para 
evitar que o agente continue delinquindo, resta clara a insuficiência das 
medidas cautelares diversas da prisão para o acautelamento da ordem 
pública.

7. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, na 
extensão, improvido (RHC 81.071/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 12/05/2017).

Ademais, que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão 

preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
tais como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, 
não impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

Por seu turno, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública.

A propósito:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL.   PRISÃO   
PREVENTIVA.   FUNDAMENTAÇÃO.   RÉU  REINCIDENTE 
ESPECÍFICO,  CONTRA  OUTRA VÍTIMA, ALÉM DE JÁ TER SIDO 
CONDENADO POR CRIME DE RECEPTAÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA   DA   
ORDEM   PÚBLICA.   SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
da periculosidade do agente, evidenciada por dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente por ser reincidente específico, contra outra 
vítima, além de já ter sido condenado pelo crime de receptação. Assim,  
fica  evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

3.  Nos  termos  do  art.  313,  inciso III, do CPP, será 
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admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra  a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência,  para  garantir  a  execução  das medidas protetivas de 
urgência.

4.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  
insuficiência para acautelar a ordem pública.

5. Recurso improvido (RHC 74.482/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/12/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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